LEI Nº 602/2002 
Autoriza a abertura de crédito especial e inclui projetos especiais no Plano Plurianual, na  Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2002 e na Lei Orçamentária Anual- LOA/2002.

ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1.º - Em cumprimento à Instrução CVM nº 365, de 29 de Maio de 2002, que dispõe sobre critérios para registro e avaliação contábil de títulos e valores mobiliários, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Gabinete do Prefeito Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Unidades 01 – MDE e 02 – FUNDEF, Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social, Unidade 01 – Fundo Municipal de Saúde-(FMS), no valor total de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) constante da seguinte categoria econômica:




DESPESAS CORRENTES.............................................R$ 7.200,00




Art. 2.º - O crédito suplementar autorizado no art. 1.º será coberto com recursos provenientes da redução do orçamento vigente previsto nos seguintes órgãos:

Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito Municipal

U.O: 02.01 - Gabinete do Prefeito Municipal 

Proj/Ativ.:  3002 – Op.Esp./Reserva de Contingência

E.D. 99.999.9999 –Reserva de contingência ..................................................... R$ 2.000,00 

Órgão:06 – Secretaria Municipal de Educação

U.O: 06.01 – Secretaria de Educação – MDE

Proj/Ativ.:2018 – Educação Pré-Escolar

E.D.: 3.3.90.39.01.00 – Serv. de Terc. Div. - Pessoa Jurídica.....................R$    500,00

U.O: 06.02 – Secretaria de Educação – FUNDEF

Proj/Ativ.: 2021 – Manut. Desp. c/pessoal – Magistério

E.D.: 3.3.90.39.01.00 – Serv. Terc. Div. – Pessoa Jurídica.......................... R$ 3.900,00

Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social

U.O: 10.01 – Secretaria de Saúde e Bem Estar Social / FMS

Proj/Ativ.: 2052 – Prestação de Serviços / PAB 

E.D.: 3.3.90.39.12.00 – Serviços de Saúde............................................................R$   800,00

TOTAL.............................................R$ 7.200,00    


Art. 3º - Ficam  incluídos no Plano Plurianual - PPA, na  Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2002 e na Lei Orçamentária Anual – LOA/2002 e suplementados os seguintes Projetos Especiais: 

Órgão: 02 – Gabinete do Prefeito Municipal

U.O: 02.01 – Gabinete do Prefeito Municipal 

28 – Encargos Especiais




846 – Outros Encargos Especiais

0012 – Administração dos Recursos Financeiros

0001 – Operações Especiais

E.D.:33.90.23.00.00 – Juros, Descontos e Deságios................................R$ 2.000,00

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Educação

U.O: 06.01 – Secretaria de Educação – MDE

28 – Encargos Especiais

846 – Outros Encargos Especiais

0012 – Administração de Recursos Financeiros

0002 – Operações Especiais

E.D.: 33.90.23.00.00 – Juros, Descontos e Deságios...............................R$    500,00

U.O: 06.02 – Secretaria de Educação - FUNDEF

28 – Encargos Especiais

846 – Outros Encargos Especiais

0012 – Administração de Recursos Financeiros

0003 – Operações Especiais

E.D.:33.90.23.00.00 – Juros, Descontos e Deságios.................................R$ 3.900,00

Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social

U.O: 10.01 – Secretaria de Saúde e Bem Estar Social – FMS

28 – Encargos Especiais

846 – Outros Encargos Especiais

0012 – Administração de Recursos Financeiros

0004 – Operações Especiais

E.D.:33.90.23.00.00 – Juros, Descontos e Deságios...............................R$    800,00

          Total..................................R$ 7.200,00
Art.4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

   


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 31 DE JULHO DE 2002.

 ELMO IVO SCHMENGLER

 Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 31 de Julho de 2002

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS






O Projeto de Lei que nesta oportunidade apresentamos à apreciação dessa egrégia Câmara de Vereadores, trata das perdas que se devem à aplicações financeiras em bancos, que decorrem por determinação da Instrução CVM 365, de 31/05/2002, (da qual anexamos cópia), e que precisam  ser compensadas, razão pela qual é necessária a indicação de cobertura orçamentária, que em princípio e enquanto houverem recursos, segundo orientação da DPM, devem ser provenientes da Reserva de Contingência – Gabinete do Prefeito. 

As perdas, igualmente segundo orientação da DPM, devem ser consideradas como se fossem despesas, e são conseqüências de recursos decorrentes de convênios de transferências voluntárias do Governo Federal, como por exemplo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, o Fundo Nacional de Saúde - FNS e outros, aplicados em fundos de investimento que tiveram variação negativa em suas cotas.






Portanto, determinadas as perdas ocorridas, os prejuízos devem ser contabilizados, classificados os recursos livres, convênios, Manutenção do Desenvolvimento da Educação - MDE, Fundo Nacional do Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF e outros.  






Certos da compreensão dos nobres senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria.



 


 




Atenciosamente







ELMO IVO SCHMENGLER







      Prefeito Municipal

Exmo. Sr. Vereador

ARLINDO FREDOLINO FORSCH

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

